
meiras domésticas' com conhecimentos sobre higiene do lar, medica-
ção e cuidado das crianças, É assim como se apresenta, em t876, o
Dictionnaire de la Santé:

Proponho-me a ensinar às mulheres a arte da enfermaria doméstica.
As veladoras mercenárias são as verdadeiras enfermeiras ou que
as nutrizes de profissão são as mães: uma necessidade e nada
mais. Tenho a ambição de fazer da mulher uma enfermeira perfeita,
que compreenda tudo, mas que compreenda, sobretudo, que seu
papd é esse: nobre e caridoso. O papel das mães e o dos médicos
devem ser claramente diferentes. Um prepara e facilita ao outro;
se complementam em interesse do doente. O médico prescreve,
a mãe executa. (apud Donzelot, 1990:23)

Esta associaçâo entre a medicina e a família, mediada pala mãe,
possibilita que ela, e não mais uma estranha, seja responsabilizada pelo
cuidado dos filhos. A mãe dispõe, então, de maior aceitabilidade social
e de uma funciona]idade educativa que dispensam e anulam antigos
hábitos vinculados com uma disciplina religiosa, em que tudo associa-
do ao corpo era considerado mau e perigoso.

Por sua vez, a medicalização da família proletáriaresponde a outras
exigências que são, no entanto, similares. O problema não são tanto as
amas-de-leite, mas o abandono das crianças nos hospícios. O uso do
'torno'- estrutura cilíndrica de madeira, aberta em uma de suas partes,
que ficava na porta dos hospícios e onde eram deixadas as crianças não
desejadas - possibi]itava o anonimato e a ambig'Ciidade do abandono.
Por causa da alta mortalidade de crianças nos hospícios, esta nova téc-
nica foi substituída, no início do século XIX, pelo sistema aberto, que
exigia que a mãe declarasse os motivos do abandono. Ao mesmo tempo,
promoveram-se novas formas de auxílio para que as mães, sobretudo as
solteiras, pudessem cuidar dos filhos, sem terem de recorrer aos hospí-
cios. Porém, exigiam-se o controle e a orientação dessas mães para co-
nhecer a maneira como estes recursos eram efetivamente usados. Sur-
gem, posteriormente, a partir de 1865, as primeiras sociedades proteto-
ras da infância, que ampliam o controle médico às famílias populares.
Essas sociedades chegam a uma conclusão alarmante, porém, de certo
modo, tranqüilizadora:



nas classes pobres as crianças medicamente mais bem tratadas
são as que dependem da assistência pública (...) as únicas crianças
bem atendidas nas regiões pobres são as das mães solteiras, que
conseguiram obter auxílios mensais e que estão sob a vigilância de
um inspetor da prefeitura, a quem temem, e culos conselhos devem
ser ouvidos. (Donzelot, 1990:32)

A figura da mãe popular medicalizada não vai surgir então da leitu-
ra de textos médicos - já que a maioria era analfabeta -, nem da inge-
rência pessoal que o médico da família possa ter sobre ela - pois nâo
existiam tais médicos -, mas da interseção entre assistência coletiva-
vigilância médico estatal. Ainda que aparentemente se trate dos mes-
mos problemas a resolver- a conservação das crianças e o respeito aos
preceitos da higiene -, as diferenças estarão em que já não se trata de asse-
gurar proteção direta sobre essas crianças, mas de estabelecer um sistema
de vigilância que, por intermédio das mães, se estenda a toda a fan-~a.

Embora a sobrevivência dos filhos seja central, existe outra função
que a higiene outorga às mães, trata-se de uma função médico-morali-
zadora, É função da mulher tirar o marido da rua, fazer com que ele
prefira o lar ao bar, a vida da família ao vagabundeio dõ alcoólatra, e,
principalmente, fazer com que ele prefira a previsão da poupança à
dilapidação das reservas em festas populares. Em fins do século XIX, a
mulher popular recebe o instrumento que lhe permitirá cumprir esses
obietivos: a moradia social. "Praticamente se tira a mulher do convento
para que ela tire o homem do bar, dando-lhe uma arma: a casa, e um
modo de emprego: excluir estranhos e tratar de que entrem o marido e
os filhos" (Donzelot, 1990:42).

É assim que tanto a família popular quanto a família burguesa, por
questões diversas mas solidárias, acabam reforçando uma coesão
alicerçada em excluir o que é estranho. No caso da família burguesa, a
coesâo exclui os possiveis inimigos internos, os domésticos; no caso da
família popular, exclui as tentações do exterior, os bares, a rua. As mis-
sôes das mães também se diferenciam. A mãe burguesa descobre seu
espaço no mundo da caridade e do 'missionariado', descobre que sua
aliança com o médico pode ser estendida, pela sua mediação, às cama-
das populares e toma a seu cargo a educação higiênico-moralizadora
dessas famílias.



As mães populares, pelo contrário, não têm uma função de difusão,
mas de controle do marido e dos filhos. Elas devem reforçar os vínculos
internos e dissolver as solidariedades externas. Travam uma luta contra
a falta de sanidade e a informa]idade dos porões, como aliadas privilegi-
adas no trabalho dos higienistas. "Suas novas tarefas educativas são
realizadas às custas da perda de coexisténcia com o campo social, de
apartar-se de tudo o que a situava num campo de forças exteriores.
Isolada, daqui em diante a família popular está exposta a que lhe vigiem
seus desvios" (Donzelot, 1990:46).

A família popular ingressará, assim, no âmbito da 'vida privada',
que até então lhe era inteiramente alheio e que, para muitas famílias
populares, no resto do mundo, continuará sendo alheio ainda no século
XX, pois é na s ruas onde a vida delas acontece, é nas portas das casas
onde ocorre a sociabilidade. Ilustra bem este ponto a descrição de Sartre
das ruas populares de Nápoles, em meados do século XX: "não existe
nem dentro nem fora.., onde o mundo exterior se vincula com o interior
de maneira orgãnica".

No andar baixo das casas se abriram um sem fim de pequenos
quartos, que dão diretamente para a rua. Em cada um mora uma
família. Os moradores utilizam esses quartos para tudo: dormir,
comer, trabalhar em seus ofícios. Só a rua os atrm. Saem a ela para
poupar o orçamento de luz das lâmpadas, mas também, eu acho,
por humanismo, para sentir-se formigar entre os outros. Tiram as
cadeiras e as mesas ã rua, ao "umbral", metade dentro e metade
fora, e é precisamente nesse mundo intermediário, que têm lugar
os principais atos de sua vida, e também da sua história. Ontem vi
um pai e uma mãe que jantãvam fora, enquanto que o nené dormia
no quarto. Quando uma mulher está doente e tem que ficar o dia
todo na cama, o fato acontece a plena luz e todo mundo a pode
ver. (Prost, 1991:34)

A vida privada nas famílias burguesas e populares não será a mes-
ma, nem surgirá no mesmo momento. Assim, como afirma Perrot
(1988:120), "se é certo que no século XX o operário dá mais valor à
moradia do que à cidade, parece que no século XIX isso era ao inver-
so", pois para eles a vida transcorria na rua, na cidade. Basta lembrar
das lutas operárias que giraram em torno da construção dos bairros ope-



rários, e as sistemáticas lutãs contra os preceitos dos higienistas,
centrados em separar taxativamente o lugar de trabalho do lar, para eles
indissoluvelmente ligados. A imagem de um abrigo obscuro e sem aber-
turas que obcecava os higienistas respondia, muitas vezes, a exigências
inevitáveis, como poupar os impostos que, na época clássica, eram co-
brados pela quantidade de portas e janelas, ter a suficiente umidade
para conservar materiais ou ter um espaço bem aquecido no inverno. O.
hábitat não era, para eles, o espaço onde viviam, realmente, mas sim
um abrigo para passar a noite e preservar a autonomia.

Talvez por isso as famílias populares só desdnavam ao aluguel uma
ínfima parte de sua renda, que não ultrapassava 8%. A preocupação dos
higienistas com o ar puro e com os benefícios do isolamento, no lar
familiar, não eram compartilhadas pelos trabalhadores obstinados em
permanecer no centro da cidade. São evidências disso a ausência de
banheiros individuais e o uso público de água que gerava espaços pró-
prios de sociabilidade feminina.

Assim, no segundo inquérito parlamentar realizado na França em
1844, quando os operários foram convidados para depor, perante uma
comissão, embora se queixem do estado das moradias de aluguel, não
propõem a construção de banheiros particulares, já que consideram su-
pérfluo. Muito mais importante é permanecer no centro de Paris, impe-
dir que sejam excluídos da cidade. Na cidade eles encontram seus obje-
tos de amor. Pensemos, por exemplo, em Jerom-Pierre Guilland, operá-
no serralheiro, que defende seu direito de não ser afastado do "gosto
distinto, puro e exigente das cidades" (Rancière, 1988:33). Ele e os seus
querem perambular livremente pelas ruelas do centro de Paris, ficar
perto dos teatros, das tabernas e das obras de arre. Os mais pobres
dormem amontoados, mas podem lotar o teatro nos dias de apresenta-
çâo gratuita, podem cantar e freqüentar a taberna. Disto se conclui que
a sua aceitação ao confmamento do lar não será fácil, que a tarefa edu-
cadora e moralizadora dos higienistas e filantropos deverá saber procu-
rar estratégias eficazes. Eles sabem, muito bem e "por própria experiên-

-cia, que quando se lhes restringe a liberdade de circulação rapidamente
aumentam os controles" (Perrot, 1988:124).

Como vimos, será a figura da 'mãe-higiênica' a que terá a função de
tornar reais os sonhos dos higienistas. Como afirmaJurandir Freire Cos-



ta (1989:225), % mãe higiênica nasceu de um duplo movimento: por
um lado, a emancipação feminina do poder patriarcal; por outro a 'colo-
nização' da mulher, pelo poder médico", Essa colonização se dará inici-
a~ente, tanto na Europa quanto na Am&ica, e tanto nas mães burgue-
sas quanto nas proletárias, pela necessidade da resposta aos problemas
da mortalidade infantil e da falta de cuidado das amas-de-leite com
crianças sob sua responsabilidade. Insiste»se, então, no valor higiênico
e moral do aleitamento materno.

Como tentamos mostrar, essa mesma prática médica teve efeitos
diversos em um e em outro caso. Se o discurso médico dirigido à mãe
burguesa abre a possibilidade de gerar espaços de autonomia e até de inter-
venção social, no: caso das mães poputares representa o perigo de uma
intervenção não desejada em seus hãbitos de vida, que segundo se
diz, devem mudar radicalmente. Representa, enfim, o refinamento de
mecanismos de controle e de vigilgncia que, já na época clássica, eram
o outro lado da assistência.

Essa distinção nos fala claramente da eficácia da família como ins-
tituição, capaz de modelar os corpos e as condutas dos sujeitos, a fim de
que seus interesses individuais possam coincidir com o interesse e com
a felicidade do maior número. Nem os presídios, nem os hospitais, nem
os asilos dveram essa 'capacidade ortopédica' que a família garante,
sendo ao mesmo tempo menos onerosa e politicamente menos perigo-
sa. Sem dúvida, é essa eficácia que leva Comte a pensar que a família é
o elemento último, ao qual pode reduzir-se uma sociedade, sendo por
sua vez unidades irredun%eis. Para ele a sociedade é um todo orgânico,
constituído por famílias e não por indivíduos, pois é a partir delas que
as sociedades evoluem: "Na família, Comte busca não só a célula
germinai em termos fisiológicos, a partir da qual se formam agregados
maiores, mas também trata de encontrar nela os fenômenos propria-
mente sociais que se devem apresentar, tanto nos grandes agregados,
quanto na própria família" (Amold, 1991:57). A família que aparece
como garantia da ordem e do progresso para Comte é a mesma que
aparece como instituição corretiva e normalizadora para os filantropos
e para os utilitaristas.


